
  

 

14364/21 ADD 1  ip  

 ECOMP.1.B  PT 
 

 

Conselho da 
União Europeia  

 
 
 
 
 
 
Bruxelas, 26 de novembro de 2021 
(OR. en) 
 
 
14364/21 
ADD 1 
 
 
 
EF 363 
ECOFIN 1165 
CODEC 1542 

 

 

Dossiê interinstitucional: 
2021/0378(COD) 

 

  

 

NOTA DE ENVIO 

de: Secretária-geral da Comissão Europeia, com a assinatura de Martine 
DEPREZ, diretora 

data de receção: 25 de novembro de 2021 

para: Jeppe TRANHOLM-MIKKELSEN, Secretário-Geral do Conselho da 
União Europeia 

n.° doc. Com.: COM(2021) 723 final ANEXO 

Assunto: ANEXO da Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que estabelece um ponto de acesso único europeu destinado 
a permitir um acesso centralizado a informações publicamente 
disponíveis com relevância para os serviços financeiros, os mercados 
de capitais e a sustentabilidade 

  

Envia-se em anexo, à atenção das delegações, o documento COM(2021) 723 final ANEXO. 

 

Anexo: COM(2021) 723 final ANEXO 



 

PT   PT 

 

 

 
COMISSÃO 
EUROPEIA  

Bruxelas, 25.11.2021  

COM(2021) 723 final 

ANNEX 

 

ANEXO 

da 

Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho 

 

que estabelece um ponto de acesso único europeu destinado a permitir um acesso 

centralizado a informações publicamente disponíveis com relevância para os serviços 

financeiros, os mercados de capitais e a sustentabilidade 

{SEC(2021) 572 final} - {SWD(2021) 344 final} - {SWD(2021) 345 final}  



 

PT 1  PT 

ANEXO  

Lista da legislação da União no âmbito do ponto de acesso único europeu (ESAP) a que 

se refere o artigo 1.º, n.º 1, alínea a) 

1. PARTE A — REGULAMENTOS 

1. Regulamento (CE) n.º 1060/2009 relativo às agências de notação de risco1 

2. Regulamento (UE) n.º 236/2012 relativo às vendas a descoberto e a certos aspetos 

dos swaps de risco de incumprimento2 

3. Regulamento (UE) n.º 648/2012 relativo aos derivados do mercado de balcão, às 

contrapartes centrais e aos repositórios de transações3 

4. Regulamento (UE) n.º 345/2013 relativo aos fundos europeus de capital de risco4 

5. Regulamento (UE) n.º 346/2013 relativo aos fundos europeus de 

empreendedorismo social5 

6. Regulamento (UE) n.º 575/2013 relativo aos requisitos prudenciais para as 

instituições de crédito e para as empresas de investimento6 

7. Regulamento (UE) n.º 537/2014 relativo aos requisitos específicos para a revisão 

legal das contas de entidades de interesse público7 

8. Regulamento (UE) n.º 596/2014 relativo ao abuso de mercado (regulamento abuso 

de mercado)8 

9. Regulamento (UE) n.º 600/2014 relativo aos mercados de instrumentos 

financeiros9 

10. Regulamento (UE) n.º 909/2014 relativo à melhoria da liquidação de valores 

mobiliários na União Europeia e às Centrais de Valores Mobiliários10 

                                                 
1 Regulamento (CE) n.º 1060/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de setembro de 2009, 

relativo às agências de notação de risco (JO L 302 de 17.11.2009, p. 1) 
2 Regulamento (UE) n. 236/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de março de 2012, 

relativo às vendas a descoberto e a certos aspetos dos swaps de risco de incumprimento (JO L 86 

de 24.3.2012, p. 1) 
3 Regulamento (UE) n.º 648/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, relativo 

aos derivados do mercado de balcão, às contrapartes centrais e aos repositórios de transações (JO L 201 

de 27.7.2012, p. 1) 
4 Regulamento (UE) n.º 345/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de abril de 2013, relativo 

aos fundos europeus de capital de risco (JO L 115 de 25.4.2013, p. 1) 
5 Regulamento (UE) n.º 346/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de abril de 2013, relativo 

aos fundos europeus de empreendedorismo social (JO L 115 de 25.4.2013, p. 18) 
6 Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, 

relativo aos requisitos prudenciais aplicáveis às instituições de crédito e empresas de investimento e que 

altera o Regulamento (UE) n.º 648/2012 (JO L 176 de 27.6.2013, p. 1) 
7 Regulamento (UE) n. 537/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, relativo 

aos requisitos específicos para a revisão legal de contas das entidades de interesse público e que revoga 

a Decisão 2005/909/CE da Comissão (JO L 158 de 27.5.2014, p. 77) 
8 Regulamento (UE) n.º 596/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, relativo 

ao abuso de mercado (regulamento abuso de mercado) e que revoga a Diretiva 2003/6/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho e as Diretivas 2003/124/CE, 2003/125/CE e 2004/72/CE da 

Comissão (JO L 173 de 12.6.2014, p. 1) 
9 Regulamento (UE) n.º 600/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, relativo 

aos mercados de instrumentos financeiros e que altera o Regulamento (UE) n.º 648/2012 (JO L 173 

de 12.6.2014, p. 84) 
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11. Regulamento (UE) n.º 1286/2014 sobre os documentos de informação 

fundamental para pacotes de produtos de investimento de retalho e de produtos de 

investimento com base em seguros (PRIIPs)11 

12. Regulamento (UE) 2015/760 relativo aos fundos europeus de investimento a 

longo prazo12 

13. Regulamento (UE) 2015/2365 relativo à transparência das operações de 

financiamento através de valores mobiliários e de reutilização13 

14. Regulamento (UE) 2016/1011 relativo aos índices utilizados como índices de 

referência no quadro de instrumentos e contratos financeiros ou para aferir o 

desempenho de fundos de investimento14 

15. Regulamento (UE) 2017/1129 relativo ao prospeto a publicar em caso de oferta 

de valores mobiliários ao público ou da sua admissão à negociação num mercado 

regulamentado15 

16. Regulamento (UE) 2017/1131 relativo aos fundos do mercado monetário16 

17. Regulamento (UE) 2019/1238 relativo a um produto individual de reforma pan-

-europeu (PEPP)17 

18. Regulamento (UE) 2019/2033 relativo aos requisitos prudenciais aplicáveis às 

empresas de investimento18 

19. Regulamento (UE) 2019/2088 relativo à divulgação de informações relacionadas 

com a sustentabilidade no setor dos serviços financeiros19 

                                                                                                                                                         
10 Regulamento (UE) n. 909/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de julho de 2014, relativo 

à melhoria da liquidação de valores mobiliários na União Europeia e às Centrais de Valores Mobiliários 

e que altera as Diretivas 98/26/CE e 2014/65/UE e o Regulamento (UE) n.º 236/2012 (JO L 257 

de 28.8.2014, p. 1) 
11 Regulamento (UE) n.º 1286/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de novembro de 2014, 

sobre os documentos de informação fundamental para pacotes de produtos de investimento de retalho e 

de produtos de investimento com base em seguros (PRIIPs) (JO L 352 de 9.12.2014, p. 1) 
12 Regulamento (UE) 2015/760 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2015, relativo 

aos fundos europeus de investimento a longo prazo (JO L 123 de 19.5.2015, p. 98) 
13 Regulamento (UE) 2015/2365 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de novembro de 2015, 

relativo à transparência das operações de financiamento através de valores mobiliários e de reutilização 

e que altera o Regulamento (UE) n.º 648/2012 (JO L 337 de 23.12.2015, p. 1) 
14 Regulamento (UE) 2016/1011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2016, relativo 

aos índices utilizados como índices de referência no quadro de instrumentos e contratos financeiros ou 

para aferir o desempenho de fundos de investimento e que altera as Diretivas 2008/48/CE e 2014/17/UE 

e o Regulamento (UE) n.º 596/2014 (JO L 171 de 29.6.2016, p. 1) 
15 Regulamento (UE) 2017/1129 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de junho de 2017, relativo 

ao prospeto a publicar em caso de oferta de valores mobiliários ao público ou da sua admissão à 

negociação num mercado regulamentado, e que revoga a Diretiva 2003/71/CE (JO L 168 de 30.6.2017, 

p. 12) 
16 Regulamento (UE) 2017/1131 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de junho de 2017, relativo 

aos fundos do mercado monetário (JO L 169 de 30.6.2017, p. 8) 
17 Regulamento (UE) 2019/1238 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de junho de 2019, relativo 

a um produto pan-europeu de pensão pessoal (PEPP) (JO L 198 de 25.7.2019, p. 1) 
18 Regulamento (UE) 2019/2033 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de novembro de 2019, 

relativo aos requisitos prudenciais aplicáveis às empresas de investimento e que altera os Regulamentos 

(UE) n.º 1093/2010, (UE) n.º 575/2013, (UE) n.º 600/2014 e (UE) n.º 806/2014 (JO L 314 

de 5.12.2019, p. 1) 
19 Regulamento (UE) 2019/2088 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de novembro de 2019, 

relativo à divulgação de informações relacionadas com a sustentabilidade no setor dos serviços 

financeiros (JO L 317 de 9.12.2019, p. 1) 
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20. Regulamento (UE) 2020/852 relativo ao estabelecimento de um regime para a 

promoção do investimento sustentável20 

21. Regulamento (UE) 2021/23 relativo ao regime da recuperação e resolução das 

contrapartes centrais21 

PARTE B – DIRETIVAS 

1. Diretiva 2002/87/CE relativa à supervisão complementar de instituições de 

crédito, empresas de seguros e empresas de investimento de um conglomerado 

financeiro22 

2. Diretiva 2004/25/CE relativa às ofertas públicas de aquisição23 

3. Diretiva 2004/109/CE relativa à harmonização dos requisitos de transparência no 

que se refere às informações respeitantes aos emitentes cujos valores mobiliários 

estão admitidos à negociação num mercado regulamentado24 

4. Diretiva 2006/43/CE relativa à revisão legal das contas anuais e consolidadas25 

5. Diretiva 2007/36/CE relativa ao exercício de certos direitos dos acionistas de 

sociedades cotadas26 

6. Diretiva 2009/65/CE que coordena as disposições legislativas, regulamentares e 

administrativas respeitantes a alguns organismos de investimento coletivo em valores 

mobiliários (OICVM)27 

7. Diretiva 2009/138/CE relativa ao acesso à atividade de seguros e resseguros e ao 

seu exercício (Solvência II)28 

                                                 
20 Regulamento (UE) 2020/852 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de junho de 2020, relativo 

ao estabelecimento de um regime para a promoção do investimento sustentável, e que altera o 

Regulamento (UE) 2019/2088 (JO L 198 de 22.6.2020, p. 13) 
21 Regulamento (UE) 2021/23 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2020, 

relativo ao regime da recuperação e resolução das contrapartes centrais e que altera os 

Regulamentos (UE) n.º 1095/2010, (UE) n.º 648/2012, (UE) n.º 600/2014, (UE) n.º 806/2014 e (UE) 

2015/2365 e as Diretivas 2002/47/CE, 2004/25/CE, 2007/36/CE, 2014/59/UE e (UE) 2017/1132 (JO 

L 22 de 22.1.2021, p. 1) 
22 Diretiva 2002/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2002, relativa à 

supervisão complementar de instituições de crédito, empresas de seguros e empresas de investimento de 

um conglomerado financeiro e que altera as Diretivas 73/239/CEE, 79/267/CEE, 92/49/CEE, 

92/96/CEE, 93/6/CEE e 93/22/CEE do Conselho e as Diretivas 98/78/CE e 2000/12/CE do Parlamento 

Europeu e do Conselho (JO L 35 de 11.2.2003, p. 1) 
23 Diretiva 2004/25/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de abril de 2004, relativa às ofertas 

públicas de aquisição (JO L 142 de 30.4.2004, p. 12) 
24 Diretiva 2004/109/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de dezembro de 2004, relativa à 

harmonização dos requisitos de transparência no que se refere às informações respeitantes aos emitentes 

cujos valores mobiliários estão admitidos à negociação num mercado regulamentado e que altera a 

Diretiva 2001/34/CE (JO L 390 de 31.12.2004, p. 38) 
25 Diretiva 2006/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de maio de 2006, relativa à revisão 

legal das contas anuais e consolidadas, que altera as Diretivas 78/660/CEE e 83/349/CEE do Conselho e 

que revoga a Diretiva 84/253/CEE do Conselho (JO L 157 de 9.6.2006, p. 87) 
26 Diretiva 2007/36/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de julho de 2007, relativa ao 

exercício de certos direitos dos acionistas de sociedades cotadas (JO L 184 de 14.7.2007, p. 17) 
27 Diretiva 2009/65/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, que coordena as 

disposições legislativas, regulamentares e administrativas respeitantes a alguns organismos de 

investimento coletivo em valores mobiliários (OICVM) (JO L 302 de 17.11.2009, p. 32) 
28 Diretiva 2009/138/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de novembro de 2009, relativa ao 

acesso à atividade de seguros e resseguros e ao seu exercício (Solvência II) (JO L 335 de 17.12.2009, 

p. 1) 
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8. Diretiva 2011/61/UE relativa aos gestores de fundos de investimento alternativos29 

9. Diretiva 2013/34/UE relativa às demonstrações financeiras individuais, às 

demonstrações financeiras consolidadas e aos relatórios conexos de certas formas de 

empresas30 

10. Diretiva 2013/36/UE relativa ao acesso à atividade das instituições de crédito e à 

supervisão prudencial das instituições de crédito e empresas de investimento31 

11. Diretiva 2014/59/UE que estabelece um enquadramento para a recuperação e 

resolução de instituições de crédito e de empresas de investimento32 

12. Diretiva 2014/65/UE relativa aos mercados de instrumentos financeiros33 

13. Diretiva (UE) 2016/97 sobre a distribuição de seguros34 

14. Diretiva (UE) 2016/2341 relativa às atividades e à supervisão das instituições de 

realização de planos de pensões profissionais (IRPPP)35 

15. Diretiva (UE) 2019/2034 relativa à supervisão prudencial das empresas de 

investimento36 

16. Diretiva (UE) 2019/2162 relativa à emissão de obrigações cobertas e à supervisão 

pública dessas obrigações37 

 

 

                                                 
29 Diretiva 2011/61/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2011, relativa aos 

gestores de fundos de investimento alternativos e que altera as Diretivas 2003/41/CE e 2009/65/CE e os 

Regulamentos (CE) n.º 1060/2009 e (UE) n.º 1095/2010 (JO L 174 de 1.7.2011, p. 1) 
30 Diretiva 2013/34/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa às 

demonstrações financeiras anuais, às demonstrações financeiras consolidadas e aos relatórios conexos 

de certas formas de empresas, que altera a Diretiva 2006/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 

e revoga as Diretivas 78/660/CEE e 83/349/CEE do Conselho (JO L 182 de 29.6.2013, p. 19) 
31 Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa ao acesso 

à atividade das instituições de crédito e à supervisão prudencial das instituições de crédito e empresas 

de investimento, que altera a Diretiva 2002/87/CE e revoga as Diretivas 2006/48/CE e 2006/49/CE (JO 

L 176 de 27.6.2013, p. 338) 
32 Diretiva 2014/59/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, que estabelece um 

enquadramento para a recuperação e a resolução de instituições de crédito e de empresas de 

investimento e que altera a Diretiva 82/891/CEE do Conselho, e as Diretivas 2001/24/CE, 2002/47/CE, 

2004/25/CE, 2005/56/CE, 2007/36/CE, 2011/35/UE, 2012/30/UE e 2013/36/UE e os Regulamentos 

(UE) n.º 1093/2010 e (UE) n.º 648/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 173 

de 12.6.2014, p. 190) 
33 Diretiva 2014/65/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, relativa aos 

mercados de instrumentos financeiros e que altera a Diretiva 2002/92/CE e a Diretiva 2011/61/UE (JO 

L 173 de 12.6.2014, p. 349) 
34 Diretiva (UE) 2016/97 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de janeiro de 2016, sobre a 

distribuição de seguros (JO L 26 de 2.2.2016, p. 19) 
35 Diretiva (UE) 2016/2341 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de dezembro de 2016, relativa 

às atividades e à supervisão das instituições de realização de planos de pensões profissionais (IRPPP) 

(JO L 354 de 23.12.2016, p. 37) 
36 Diretiva (UE) 2019/2034 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de novembro de 2019, relativa à 

supervisão prudencial das empresas de investimento e que altera as Diretivas 2002/87/CE, 2009/65/CE, 

2011/61/UE, 2013/36/UE, 2014/59/UE e 2014/65/UE (JO L 314 de 5.12.2019, p. 64) 
37 Diretiva (UE) 2019/2162 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de novembro de 2019, relativa à 

emissão de obrigações cobertas e à supervisão pública dessas obrigações e que altera as Diretivas 

2009/65/CE e 2014/59/UE (JO L 328 de 18.12.2019, p. 29) 
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